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PEDIDO DE RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO. O Pedido
de Restituição e Compensação extingue o crédito tributário
sob a condição resolutória para ulterior homologação. A
comprovação da certeza e liquidez do crédito reclamado é
condição indispensável para o posterior deferimento do pedido
e sua homologação.

Recurso Voluntário Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
IPLASA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da OITAVA CÂMARA do PRIMEIRO CONSELHO
DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

cee,„/
MARIO SERGI F ANDES BARROSO

Presidente

MARGIL O • • O GIL NUNES

Relator
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FORMALIZADO EM: 26 OU T 2007

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: NELSON LOSS° FILHO,
IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO, ORLANDO JOSÉ GONÇALVES BUENO,
MARIAM SEIF, JOSÉ CARLOS TEIXEIRA DA FONSECA e HELENA MARIA POIO DO
REGO (Suplente Convocada). Ausente, justificadamente, a Conselheira KAREM JUREIDINI
DIAS.
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Relatório

A empresa IPLASA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., recorreu à este
Conselho contra o Acórdão DRJ/RPO No. 9.687 de 27 de outubro de 2005, doc.fls.72178, onde
a Autoridade Julgadora "a quo" indeferiu a solicitação de restituição e compensação,
expressando seu entendimento por meio da seguinte ementa:

"PEDIDO DE RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO. A comprovação da certeza e
liquidez do crédito reclamado é condição indispensável para deferimento do pedido."

Na condução do voto, a autoridade recorrida escreveu:

"Como se vê, a liquidez e a certeza são requisitos essenciais à
compensação e, consequentemente, imprescindíveis à extinção das
obrigações envolvidas."

Para em seguida concluir, indeferindo a pleiteada compensação:

"Depreende-se da impugnação que a pretensão da contribuinte é utilizar
o alegado crédito de 1P1 para pagamento das cotas. No entanto, pelo que
consta dos autos não houve reconhecimento por parte da Si?? da
existência do suposto crédito de IN

Portanto, não há prova de que o pagamento das cotas tenha sido
indevido, razão pela qual não há como dar guarida ao pedido de
restituição e, em conseqüência, ao pedido de compensação, por ausência
de possibilidade jurídica".

O Pedido de Restituição de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, doc.fls.01, foi
protocolizado em 31/05/2001, juntamente com o Pedido de Compensação de IRPJ e CSLL,
doc.fls.02, e novo Pedido de Compensação da COFINS em 12/06/2001, doc.fls.35.

Anteriormente ao acórdão recorrido, a Delegacia da Receita Federal de
Piracicaba, em Despacho Decisório No. 1388/0115/2005 de 31/03/2005, docils.49/53, também
já havia indeferido o Pedido de Restituição e Compensação, assim consignando:

"Isto posto, ressalta-se que, no caso em tela, não houve nenhum
pagamento indevido, pois os valores recolhidos devem-se a pedido de
parcelamento, constante do processo no. 1388.000612/99-74, efetuado
pelo contribuinte e devidamente autorizado por esta Delegacia.

Ressalta-se, ainda, os Pedidos de Ressarcimento de IPI não se
caracterizam como sendo créditos líquidos e certos a favor do
contribuinte, uma vez que dependem de reconhecimento por parte da
SRF posteriormente a verificação das informações prestadas ".(grifos
originais)

A contribuinte cientificada da retro decisão em primeira instância em
18/11/2005, doc.fls.82, e novamente irresignada, apresentou seu recurso voluntário em
09/12/2005, com os seguintes argumentos, em síntese:
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Que se dedica à fabricação de produtos de limpeza e polimento, com tributação
beneficiada quanto ao IPI, e nos termos da legislação (Lei 8.191/91, Decreto 151/91, Lei
9.779/99 e IN SRF 33/99), apurou saldo credor do IPI em sua escrituração fiscal sendo
susceptível de ressarcimento.

Em 04/05/1999 formalizou pedido de parcelamento (PTA 13888.000612/99-74)
de débitos pendentes perante SRF, com os valores debitados mensalmente em sua conta
corrente no Banco Santander S/A.

Novamente, formalizou em 30/11/1999 Pedidos de Ressarcimento do IPI
(Processos 13888.001931/99-98, 13888.001932/99-51 e 13888.001933/99-13) na forma das
INSRF 210/02 e 460/04, tendo ocorrido a compensação automática por estes pedidos contra os
débitos vencidos, inclusive os de parcelamentos.

Apesar de compensadas as parcelas mensais nos citados processos, foram
debitadas mensalmente na conta corrente do Santander, sendo quitadas em duplicidade.

Ainda em preliminar, alega que a certeza de liquidez dos créditos pleiteados
naqueles processos de ressarcimentos foram comprovados, sendo homologados após cinco
anos pelo Termo de Encerramento de Fiscalização de 26/04/2005.

No mérito, cita o princípio da isonomia, para se aplicar aos créditos tributários o
mesmo pertinente à cobrança.

Por final, diz que os créditos são líquidos e certos em favor da requerente,
pertinentes de compensações que se encontram plenamente homologadas.

Esta Câmara, pela Resolução 108-00.363 de 22 de setembro de 2006,
determinou o retomo do processo à Delegacia de origem, DRF de Piracicaba-SP, para
providencias no sentido de se anexar o citado Termo de Encerramento de Fiscalização de
26/04/2005, as homologações das Compensações nos Processos de Ressarcimento do IPI
números 13888.001931/99-98, 13888.001932/99-51 e 13888.001933/99-13, e após, um
despacho conclusivo da autoridade administrativa quanto a estes ressarcimentos e
compensações.

Foram anexados o Termo de Encerramento de Fiscalização, doc.fls.108, os
Termos de Verificações Fiscais, fls.109/111, o Despacho da DRF/Piracicaba, fls.112, e o
Termo de Verificação Fiscal, fls.115/119.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro MARGIL MOURÃO GIL NUNES, Relator.

O recurso preenche os recursos para sua admissibilidade e dele tomo
conhecimento.

A matéria objeto desta lide é o Pedido de Restituição (fls.01) dos valores das
prestações de números 22, 23 e 24 quitadas em 28/02/2001, 30/03/2001 e 30/04/2001,
respectivamente, doc.fls.41, originários de um parcelamento de IRPJ (processo
13888.000612/99-74), com os Pedidos de Compensação, datados de 31/05/2001 e 15/06/2001
(fls.02 e 35), dos tributos IRPJ, CSLL e COFINS (códigos 3373, 6012 e 2172).

A recorrente alega que, mesmo depois de liquidadas tais parcelas por
ressarcimento do IPI em outros processos, estes mesmos valores foram debitados em sua conta
corrente bancária. E traz cópias dos formulários do Pedido de Compensação por Ressarcimento
do IPI, doc.fls.08, citando os Processos números 13888.001931/99-98, 13888.001932/99-51 e
13888.001933/99-13.

A Delegacia de Julgamento de Ribeirão Preto entendeu que não houve qualquer
pagamento indevido que pudesse originar direito à repetição do indébito, e não reconheceu a
existência do suposto crédito do IPI que teria sido solicitado por Ressarcimento IPI.

A recorrente alega que houve a homologação dos Pedidos de Compensação
contidos nos Processos de Ressarcimento do IPI (números 13888.001931/99-98,
13888.001932/99-51 e 13888.001933/99-13), e cita um Termo de Encerramento de
Fiscalização de 26/04/2005.

Em vista dos Princípios do Contraditório e Ampla Defesa, da Oficialidade e da
Verdade Material, tomou-se necessário a apuração de fatos contidos nos citados processos, que
se encontravam na Equipe de Controle e Acompanhamento Tributário da DRF-PCA-SP,
segundo as informações obtidas no Sistema COMPROT do Ministério da Fazenda.

Assim foi exarada a Resolução 108-00.369 da 8. Câmara, cumprida conforme
documentos anexados às fls.108/119.

Segundo o Termo de Encerramento de Fiscalização de 26/04/2005, foi constata
pelo Auditor Fiscal a legitimidade dos Pedidos de Ressarcimento do IN referente aos
Processos 13888.001931/99-98, 13888.001932/99-51 e 13888.001933/99-13, dentre outros. E,
como descrito nos Termos de Verificações Fiscais seguintes, doc.fls.109/111, o auditor, em
cumprimento ao MPF, escreveu:

"Diante do exposto, opino pelo reconhecimento da legitimidade do
pedido, no valor integral solicitado, e pelo encaminhamento do presente
processo à SORAT/EQORT.

,telObserve-se que o valor objeto do pedido de compensação não confere/9/
com o valor solicitado no ressarcimento."
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E recente despacho, em 09/11/2006 (fls.100), o Auditor Fiscal informa que os
créditos dos Processos 13888.001931/99-98, 13888.001932/99-51 e 13888.001933/99-13
foram reconhecidos integralmente.

Como solicitado na Resolução, foi elaborado o relatório conclusivo conforme
Termo de Informação Fiscal em 16/03/2007, que teve como elementos os conteúdos dos
Processos de Ressarcimento (13888.001931/99-98, 13888.001932/99-51 e 13888.001933/99-
13) e do Processo de Parcelamento (13888.000612/99-74).

Assim informou e concluiu o Auditor Fiscal, conforme parte de seu termo que
transcrevo:

"Em 04/05/99, o contribuinte supracitado ingressou com o pedido de
parcelamento do IRPJ (0220) e da CSLL (2372) através do processo n°.
13888.000612/99-74. Tal parcelamento foi concedido sendo o débito
consolidado pago em 29 cotas, debitadas automaticamente na conta
corrente do contribuinte, vencendo-se a primeira em 30/06/99 e a ultima
em 31/10/01 encontrando-se, atualmente, na situação de "encerrado"
conforme consulta ao sistema SIPADE." (fls.115).

"Portanto, conclui-se que o contribuinte intentava utilizar parte dos
"possíveis" créditos, proveniente dos referidos pedidos de ressarcimento
e ainda, sem o deferimento do direito creditório, na quitação das
parcelas do parcelamento que restavam ser pagas." (fls.115)

"Finalmente, em 09/05/05, foram reconhecidos os direitos creditórios,
relativos aos pedidos de ressarcimento supracitados, através dos
Despachos Decisórios n". 13888/0179/2005 e 13888/0180/2005 nos
valores de R$140.000,00 e 125.000,00, respectivamente, os quais foram
utilizados na compensação dos saldos remanescentes de seus créditos
tributários a favor da Fazenda Nacional.

Concluindo, verifica-se que o indeferimento do pedido de restituição em
tela deveu-se ao fato de que os créditos apresentados não gozavam, no
momento de sua análise, das condições de certeza e liquidez necessárias
para que os mesmos pudessem ser utilizados na compensação. Ressalta-
se a necessidade da análise desse pedido, tendo em vista a possibilidade
de homologação do procedimento. Entretanto, posteriormente ao
indeferimento, em 09/05/05, os referidos pedidos de ressarcimento,
constantes nos processos es. 13888.001933/99 e 13888.001931/99-98,
que originavam o crédito pleiteado, fora analisados, tendo sido deferido
o direito creditório a favor do contribuinte nos montantes de R$
140.000,00 e 125.000,00, respectivamente, os quais, uma vez
reconhecidos pela autoridade administrativa, adquiriram a condição de
liquidez e certeza. Ocorre, contudo, que nesse momento o parcelamento
já se encontrava devidamente quitado." (fls.118/119).

"Assim, entendemos ser indevida qualquer restituição relativa ao
processo em tela, remanescendo, contudo, os créditos constantes dos
Pedidos de Ressarcimento." (fls.119).
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Analisando as informações trazidas após a Resolução, o que se comprova é que
os créditos pleiteados pelo contribuinte nos Processos de Ressarcimento são legítimos e foram
reconhecidos pelas autoridades competentes em suas verificações.

O que gerou todo o litígio foi o indeferimento do objeto deste processo pela
DRF/Piracicaba conforme Despacho Decisório 13888/096/2005 em 17/03/2005, doc.fls.37/41,
com ciência em 30/03/3005 (fls.43), anteriormente ao dia 09/05/2005 quando os Pedidos de
Ressarcimento obtiveram o reconhecimento de seus direitos creditórios através dos Despachos
Decisórios 13888/0179/2005 e 13888/0180/2005 nos valores originais (R$140.000,00 e
R$125.000,00).

O mesmo entendimento teve a P. Turma da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento de Ribeirão Preto-SP, Acórdão DRJ/RPO 9.687 em 27/10/2005, exigindo como
requisito essencial e inicial a certeza e liquidez do crédito, ao indeferir o pleito do contribuinte,
não observando que o direito creditório já havia sido concedido em 09/05/2005.

Contudo, observando as normas e condutas expressas na Instrução Normativa da
Secretaria da Receita Federal 600 de 28/12/2005, cuja base legal é o artigo 74 da Lei 9.430/96
com a redação dada pelo artigo 49 da Lei 10.637/2002, para formulação dos pedidos de
Ressarcimento e a utilização para a Compensação dos débitos tributários temos os seguintes
artigos:

"Art. 19. A autoridade da SRF competente para decidir sobre o pedido
de ressarcimento de créditos do IPI poderá condicionar o
reconhecimento do direito creditó rio à apresentação, pelo
estabelecimento que escriturou referidos créditos, do livro Registro de
Apuração do IPI correspondente aos períodos de apuração e de
escrituração (ou cópia autenticada) e de outros documentos relativos aos
créditos, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a
realização de diligência fiscal no estabelecimento da pessoa jurídica a
fim de que seja verificada a exatidão das informações prestadas.

Art. 26. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o reconhecido
por decisão judicial transitada em julgado, relativo a tributo ou
contribuição administrados pela SRF, passível de restituição ou de
ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios,
vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos e contribuições
administrados pela SRF.

§ 12 A compensação de que trata o caput será efetuada pelo sujeito
passivo mediante apresentação à SRF da Declaração de Compensação
gerada a partir do Programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de
sua utilização, mediante a apresentação à SRF do formulário
Declaração de Compensação constante do Anexo IV, ao qual deverão
ser anexados documentos comprobatórios do direito creditório.

§ 2°A compensação declarada à SRF extingue o crédito tributário, sob
condição resolutória da ulterior homologação do procedimento."

Assim, somente posso concluir que os presentes Pedidos des,Restituição/Compensação efetuados em maio/junho/2001 (fls.01/02 e 35) liquidaram 	 tas

..
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datas os débitos tributários sob a condição resolutória, que foram posteriormente homologados
pela autoridade administrativa.

Ora, se o contribuinte liquidou as prestações 22, 23 e 24 com os créditos do
Ressarcimento do IPI nos Processos 13888.001931/99-98 e 13888.001933/99-13, e os mesmos
valores foram posteriormente debitados em conta corrente do contribuinte, nas datas de
28/02/2001, 30/03/2001 e 30/04/2001 (fis.41), houve de fato o indevido destas parcelas.

Quanto a dúvida sobre a liquidez e certeza dos valores do Ressarcimento do IPI
expressada no Acórdão recorrido, e anteriormente pelo Despacho Decisório, não há como
prosperar. Pois além do que determina o artigo 74 da Lei 9.430/96, regulamentado pela INSRF
600/2005, ou seja, a compensação declarada extinguiu o crédito tributário, já nas épocas
daqueles indeferimentos, ainda mais quando tinham sido reconhecidos os direitos creditórios.

Por tudo exposto, dou provimento ao recurso voluntário, devendo ser
assegurado pela DRF Jurisdicionante, DRF Piracicaba, da existência de saldos suficientes dos
créditos tributários (Ressarcimentos) para liquidação dos débitos objetos dos Pedidos de
Compensação.

E como voto.

Sala das • essões-DF, em 13 de setembro de 2007.

, (z.L.G.i.„4)71,

ARGIL	 O GIL NLTNES
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